
Ata da Reunião Geral de Alunos da AAFDL 

(17 e 19 de Outubro de 2016) 

 

 Ao décimo sétimo dia do mês de Outubro de 2016, pelas 18 horas e quinze minutos1, teve 

lugar, no Auditório da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, a Reunião Geral de 

Alunos, com a seguinte Ordem de Trabalhos: 

1. Período antes da ordem do dia (PAOD); 

2. Aprovação da Ata da RGA anterior; 

3. Tomada de posse dos novos membros da Conselho Fiscal da AAFDL; 

4. Apresentação e discussão das propostas de alteração do Regulamento de Avaliação da 

Licenciatura; 

5. Aprovação de recomendação relativa às alterações a realizar ao Regulamento de 

Avaliação da Licenciatura; 

6. Outros assuntos. 

 

Ponto 1 – Período antes da ordem do dia (PAOD) 

No primeiro ponto de trabalhos, o Presidente da Mesa passou a palavra ao Presidente da 

Direção Ricardo Stoffel, para que este desse conhecimento aos alunos de factos do interesse geral 

e relativos ao mandato. 

Ricardo Stoffel fez referência à realização das jornadas do desporto, dando os parabéns 

ao vogal do departamento do desporto. Fez também um balanço da festa “Porco no espeto” e da 

“festa da cerveja”, afirmando o sucesso das mesmas, com um lucro que ultrapassara os 5 mil 

euros. O Presidente da Direção falou também do decorrer da praxe solidária e da semana das 

inscrições, reportando o facto de sistema Fénix ter criado alguns problemas na inscrição de novos 

alunos. Outra atividade mencionada foi a “Feira do livro sublinhado” que, segundo as contas feitas 

pelos membros da direção, gerou um lucro superior a 1200€, que reverteriam a favor do fundo de 

emergência social. Anunciou-se também a contratação de um novo funcionário para a AAFDL, 

de nome Pedro Pires, que desempenhará funções de agente comercial, para a editora. Quanto à 

editora, deu-se conta de que o número de códigos civis vendidos na semana anterior teria sido 

equivalente ao valor do ano transato, que se aumentaram as vendas para Coimbra e Porto, e para 

a Universidade Católica. 

                                                           
1 Tendo sido adiada por falta de quórum, nos termos do artigo 19º nº2, dos Estatutos da Associação 

Académica da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa. 



Ricardo Stoffel deu ainda conta da existência de problemas com a feitura de cadeiras em regime 

diurno pelos alunos de pós-laboral e de outros relativos  

à lotação das subturmas, informando que estes temas estariam a ser discutidos nos órgãos 

competentes. 

Anunciou-se ainda que,-ramente, iniciar.se-ia a venda dos “kit leges” para cada ano, 

realizar-se-ia o segundo moot court de Direito Administrativo e que seriam atribuídos os apoios 

indiretos da ação social. Anunciou-se ainda a data da “Festa Brasileira”. 

 

Ponto 2 – Aprovação da Ata da RGA anterior 

O Presidente da Mesa alertou para a circunstância de a versão impressa não ter as 

declarações de voto por escrito que teriam chegado aos membros da mesa depois da reunião 

anterior. Todavia, esclareceu que, no seu entender, as declarações de voto não teriam de ser 

sujeitas a aprovação pois, sendo escritas, dizem apenas respeito à opinião do declarante, nos 

exatos termos que resultam do documento. 

A ata foi aprovada com 34 votos a favor, nenhum voto contra e 77 abstenções. 

 

Ponto 3 – Tomada de posse dos novos membros do Conselho Fiscal da AAFDL 

Lucas Velho anunciou que, no quadro da previsão existente nos estatutos, lhe havia 

chegado uma declaração de demissão e outra de renuncia de membros do Conselho Fiscal. A 

Declaração de demissão era feita por Margarida Vidinha, na condição de vogal e motivada por 

incompatibilidades em relação ao desempenho das funções correspondentes; a declaração de 

renuncia era feita por Beatriz Pires, até então na condição de suplente. 

Assim, dando cumprimento às regras do método de hondt e aos resultados eleitorais, deu-

se posse a Pedro Martinez enquanto vogal, a Rúben Gonçalves enquanto suplente e a Carolina 

Cravo como suplente, nos termos que se descrevem no livro de atas da AAFDL.  Lucas Velho 

enalteceu o papel dos membros e cessantes e desejou sucesso aos membros do Fiscal para o resto 

do mandato. 

 

 

 

 



Ponto 4 e 5 – Apresentação, discussão e aprovação das propostas de alteração do 

Regulamento de Avaliação da Licenciatura 

Lucas Velho fez algumas considerações sobre o enquadramento em que se inseriam as 

decisões a tomar na reunião. Disse ser muito difícil fazer uma reunião que incida diretamente 

sobre os temas da competência de órgão que não publica atas e que, aos olhos dos alunos, age 

obscuramente dificultando a pronuncia dos mesmos sobre o assunto relativo a este ponto. 

Lamentou a circunstância de a reunião não ter incidido sobre uma proposta que assentasse única 

e exclusivamente na vontade dos alunos, tendo em conta que as duas propostas que motivaram a 

reunião tinham sido elaboradas por Professores. Estabeleceu ainda que não haveria qualquer 

impedimento a que saísse da reunião uma nova proposta a apresentar no órgão, fazendo um apelo 

à participação dos presentes nesse sentido.  

No plano procedimental, a Mesa estabeleceu que seria seguida a ordem numérica de todos 

os artigos do regulamento sujeitos a alteração e que os mesmos seriam discutidos na 

especialidade, sendo cada uma das propostas identificadas por um número. Esclareceu ainda que 

seria sempre possível, dentro da linha cronológica, fazer intervenções relativas a artigos não 

mencionados nas propostas dos professores. 

Ricardo Stoffel, antes do início da discussão, pediu a palavra para relembrar que os 

membros da  Direção da AAFDL estariam presentes com liberdade de voto, deixando também a 

informação de que os professores estão em maioria do órgão, o que lhes permite aprovar a 

alterações ao regulamento sem o consentimento dos alunos. 

Lucas Velho deu inicio à discussão, que se iniciou pelo artigo 7º pela proposta 1 (feita 

pelo Professor José Alberto Vieira), tendo em conta que a proposta 2 (feita pelo Professor Jorge 

Reis Novais) deixou de conter a alteração ao artigo 6º.  

 

Artigo 7º: 

A Tertúlia Libertas propôs a adição de uma alínea ao número 1 para que se pudesse 

permitir que as faltas fossem justificadas com a frequência num curso intensivo. Propôs também 

a eliminação do prazo de 24h par apresentação de justificação de falta a exames. 

Ricardo Stoffel disse que a alteração ao artigo tinha sido, até então, muito batalhada quer 

pelos vogais do pedagógico quer pelos conselheiros discentes e que era importante conseguirem-

se alterações a essa disposição. 



Joana Zagury, depois de referir que, no seu entender, o final do artigo continuava ser claro 

quanto à possibilidade de a secretaria aceitar atestados médicos provenientes de serviços 

particulares, alertou para a ocorrência de casos em que a secretaria não os aceitava.   

Lucas Velho perguntou à aluna se esta desejava promover uma proposta de alteração. A 

aluna disse que não e que se ficaria pelo sublinhar da questão. 

Lucas Velho passou a discussão para a proposta 3, apresentada pela Tertúlia. 

Ricardo Stoffel referiu que há cursos intensivos em diversos horários e que a alteração 

proposta poderia dar aso a um uso abusivo daquela previsão. Defendeu ainda a existência de um 

prazo para a apresentação de justificações de faltas, ainda que este pudesse ser mais dilatado, em 

nome do bom funcionamento dos serviços e cumprimento do calendário.  

A Tertúlia Libertas reconheceu sentido às observações de Ricardo Stoffel, alterando a sua 

posição para a defesa de um alargamento do prazo. Em relação aos cursos intensivos, a Tertúlia 

referiu que, quando se faz a inscrição nos cursos intensivos, os alunos não têm acesso ao horário. 

Segundo aqueles, isto associado à possibilidade de se trocar a optativa por cursos intensivos, cria 

a exigência de se permitir a justificação de faltas. 

A Tertúlia acrescentou ainda uma semana seria um prazo razoável para a possibilidade 

de se justificar uma falta perante os serviços. 

Bernardo Alvim disse concordar com a Tertúlia mas alertou para a circunstância de o 

prazo não poder ser tão dilatado ao ponto de tornar o funcionamento da secretaria e o 

encerramento de uma época de avaliação reféns de uma justificação de falta, no sentido do que 

havia sido referido por Lucas Velho durante a intervenção da Tertúlia. 

João Teiga sugeriu que pudesse haver uma ponderação da secretaria, com base no tipo de 

justificação apresentada, independentemente do prazo. 

Lucas Velho solicitou aos intervenientes que passassem ao resumo das suas posições para 

que pudesse haver uma votação. 

Tertulia – 72 horas. 

A proposta de alteração ao artigo 7º do Documento 1, foi aprovada com 86 votos a favor, 

2 votos contra e 42 abstenções 

 Foi também votada a introdução de uma alínea k) ao artigo 7º, relativa aos cursos 

intensivos, aprovada com 26 votos a favor, 10 votos contra e 42 abstenções. 

 



A aluna Selma Araújo apresentou um requerimento à mesa no sentido de que se passasse 

imediatamente à discussão das propostas de alteração ao artigo artigo 17, tendo em conta o 

manifesto interesse dos alunos nos assuntos nele abordados. 

Ricardo Stoffel disse que o facto de os artigos 15º e 16º estarem intimamente ligados ao artigo 

17º tornava os efeitos do requerimento prejudiciais à discussão e aos trabalhos da Reunião. 

Tal Requerimento foi reprovado com 68 votos contra, 2 a favor e 14 abstenções. 

 

Artigo 12º: 

Lucas Velho, afirmou que o artigo 12º estaria no documento 1 e no documento 2 e que 

estaria aberta a inscrição para falar do artigo 12º da proposta do documento 1.  

João Ramos apresentou a seguinte proposta, para se alterar o artigo 12º: “O aluno inscrito 

em método A pode se inscrever em método B até 5 dias uteis depois das aulas terem terminado, 

comunicando aos serviços académicos”. Justificou esta proposta dizendo que há sempre uma 

frequência que é sempre marcada no ultimo dia letivo e que aquela seria uma maneira de os alunos 

saberem qual foi a nota da mesma e puder alterar o método tal como fazem com o resto das 

disciplinas. 

Pedro Martinez defendeu não fazer sentido a alteração ao artigo 12º sem alterar o resto 

dos artigos. Defendeu que faria mais sentido votar o artigo na generalidade e depois na 

especialidade. Disse ainda que, a manter-se o procedimento, propunha a eliminação do numero 3 

do artigo 12º por entender ser prejudicial aos alunos. Subscreveu ainda a proposta de João Ramos. 

Finalmente, explicou que os restantes artigos propostos iam no sentido de deixar de haver prova 

de avalização continua – o que é prejudicial em relação ao efeito do artigo 12º. 

Francisco Salsinha manifestou-se em sentido contrário à eliminação do nº 3 do artigo 12º, 

por causa da questão do limite de alunos por subturma. 

Inês Melo respondeu a Francisco dizendo que artigo 12º/5 salvaguarda os 30 alunos por 

subturma. 

David Brito aditou que o artigo não afeta a questão dos 30 alunos e que se refere apenas 

a alunos com cadeiras em atraso. 

Pedro Martinez referiu ainda que faria mais sentido saber se quereríamos continuar a ter 

frequências antes do final do semestre  e só depois se deveria discutir e votar o artigo 12º. 



Francisco Salsinha concordou com a intervenção de Pedro Martinez e reiterou novamente 

a sua preocupação em relação ao limite de alunos por turma e que se devia, ainda assim, proceder 

à eliminação do nº3 do artigo 12º. 

Inês Melo retorquiu  que a questão dos 30 alunos por subturma continuaria salvaguardada 

no artigo 5º, passando à leitura do artigo 5º nº3, esclarecendo as dúvidas que restavam quanto a 

esta matéria. 

Leonor Dargent inquiriu se o artigo 12º nº2 tinha ou não consequências práticas, ao que, 

Lucas Velho, respondeu afirmativamente. 

João Ramos reiterou ainda a sua posição quanto ao facto de dever ser aditado o prazo de 

5 dias, após o último dia do semestre, para a mudança de Método A para Método B. 

Chen aproveitou a oportunidade para manifestar a sua preocupação para com as situações 

de desigualdade que poderiam ser criadas entre alunos de turmas diferentes, provocada pela 

mudança de Método por parte dos alunos com cadeiras em atraso. 

Joana Zagury suscitou dúvidas quanto ao facto de o desaparecimento do nº3 do artigo 12º 

acarretar ou não a inscrição automática do aluno com cadeiras em atraso em Método A. Ao que a 

Tertúlia Libertas esclareceu, que não se estaria a referir à eliminação da última parte do nº3. 

David Brito referiu que a consequência da eliminação do nº3 do artigo 12º, seria que o 

aluno com cadeiras em atraso deixaria de estar automaticamente inscrito em Método B, para poder 

passar a escolher o Método A como alternativa. 

Finalizada a discussão, o Presidente de Mesa da RGA procedeu à votação do artigo 

referido. 

 

O artigo 12º nº2, foi reprovado com 14 votos contra, 2 votos a favor e 71 abstenções. 

A eliminação do nº3 do artigo 12º, foi igualmente reprovada com 26 votos contra, 15 a 

favor e 32 abstenções. 

A proposta de João Ramos, foi aprovada com 50 votos a favor, 1 voto contra e 8 

abstenções. 

 

 Após discussão e votação do artigo 12º, Lucas Velho alertou para a existência de nova 

proposta por parte de Guilherme, que pretendia que o nº3 do artigo 12º fosse alterado no sentido 



de, o aluno com cadeiras em atraso, ficar automaticamente inscrito em Método A ao invés de estar 

inscrito em Método B. 

 Pedro Martinez aditou que, concordando com tal alteração, estar-se-ia a criar turmas 

maiores sobrelotando-as, não advindo, a seu ver, qualquer vantagem desta proposta de alteração, 

já que os alunos repetentes poderiam mudar para Método A posteriormente, não afetando a 

lotação das turmas a priori. 

 Guilherme Ludovice respondeu que tendo em conta que os alunos escolhem normalmente 

as turmas com os assistentes mais acessíveis, acabariam por se concentrar todos na mesma turma 

de qualquer das maneiras. 

 Ricardo Stoffel  manifestou a sua dúvida quanto ao procedimento da referida alteração, 

questionando se o pedido seria feito no portal Fénix ou se seria um dado adquirido 

automaticamente com a inscrição do respetivo aluno. Ao que Guilherme Ludovice esclareceu que 

o aluno, na altura da inscrição, teria a opção de escolha entre Método A ou B. 

 David Brito manifestou a sua preocupação quanto à possível existência de 

incompatibilidades entre horários de cadeiras, afirmando que poderia estar-se perante um 

problema sem resolução. Respondendo Guilherme Ludovice que, isso seria uma questão 

administrativa. 

 A Tertúlia Libertas reiterou o seu desagrado quanto às afirmações feitas pelos colegas de 

que o aluno repetente deveria estar inscrito automaticamente em Método B para não sobrelotar as 

turmas, dizendo que nesse caso, o repetente sofreria um duplo sancionamento, pois para além de 

reprovar não poderia assistir às aulas práticas no ano seguinte. Disse ainda que o problema das 

turmas demasiado grandes não era os alunos mas sim a falta de financiamento para a contratação 

de mais professores e respondeu a David Brito, dizendo que a questão por ele levantada se 

resolveria no ato da inscrição e que a responsabilidade de saber poderia existir incompatibilidade 

de horários seria do próprio aluno. 

 João Ramos, em jeito de resposta às afirmações de Pedro Martinez e Ricardo Stoffel, 

disse achar que a melhor solução seria, não sobrecarregar as turmas, mas promover pela existência 

de mais turmas, alertando para os problemas de lotação que ocorrem de momento nas turmas de 

segundo ano de Licenciatura. 

 João Velosa sugeriu a maior viabilidade de, na altura da inscrição do aluno repetente, se 

deixar à sua descrição a escolha do Método que considerasse para si mais favorável por duas 

razões por si apontadas: porque quem quisesse permanecer em Método B o poderia fazer e vice 

versa quanto ao Método A e porque para o órgão, ao qual compete a distribuição de turmas, seria 



bastante mais fácil a organização das mesmas, já constando os alunos que se pretendiam inscrever 

em Método A. 

 Guilherme Ludovice propôs, com base nas intervenções feitas, que se procedesse à 

alteração da sua proposta, preferindo que o aluno pudesse passar a escolher o Método que fosse 

do seu agrado no ato da inscrição, tendo de ser necessariamente respeitado o limite de 30 alunos 

por turma ao invés de o Método A lhe ser automaticamente imposto. 

  

 Surgiu ainda uma nova proposta, por parte de Inês Melo, que propôs que se mantivesse o 

nº3 do artigo 12º, mas que, se teria de obrigar os assistentes, de alguma maneira, a aceitarem os 

alunos que mudassem de Método, embora não excedendo o limite máximo de 30 alunos por 

subturma.  

  

 O Presidente de Mesa da RGA procedeu imediatamente à votação das duas propostas 

referentes ao artigo 12º, apresentadas posteriormente por Guilherme Ludovice e Inês Melo. 

 A proposta de Guilherme Ludovice foi aprovada com 17 votos a favor, 7 votos contra e 

50 abstenções. 

 A proposta de Inês de Melo foi igualmente aprovada com 21 votos a favor, 9 votos contra 

e 31 abstenções. 

 

Tendo ambas as propostas sido aprovadas, o Presidente de Mesa da RGA, Lucas Velho, propôs 

nova votação com o objetivo de escolher apenas uma das propostas como referência para o 

Conselho Pedagógico, saindo vencedora a proposta que mais votos tiver por maioria simples. 

 A proposta de Guilherme Ludovice foi aprovada com 22 votos a favor, em detrimento da 

proposta de Inês Melo, reprovada com 14 votos a favor. 

 

 

 Artigo 16º: 

 Encerrada a discussão acerca do artigo 12º, Lucas Velho, propôs que se passasse à 

discussão do artigo 16º das propostas 1 e 2, mesmo antes de se discutir o artigo 15º, pela manifesta 

importância que acarreta, assim como por questões de celeridade e eficácia, a menos que 

existissem manifestas objeções por parte dos alunos. Informou também a RGA da existência de 



um requerimento para o adiamento da respetiva, que foi indeferido pela clara existência de 

quórum para discussão e votação dos pontos em causa. 

 Ricardo Stoffel, aludiu à similitude das duas propostas apresentadas, dizendo, contudo, 

que com tal alteração se voltaria ao regime de prova obrigatória. Disse também que, de qualquer 

das formas, os dias de premeio entre exames deveriam estar previstos na alteração a ser aprovada, 

apelando à alteração desses. 

 Lucas Velho passou a explicitar a importância de ambas as propostas, esclarecendo que 

a proposta 1 teria a vantagem de ser mais específica mas que excluiria a existência do teste de 

avaliação contínua. Afirmou que tais factos acabariam “com uma vida”, ou seja, com uma 

hipótese de concluir a cadeira. Com isto, clarificou que o que estaria principalmente em causa 

seria saber se era pretensão dos alunos de acabar com a frequência de primeira época, acabando 

com a dispensa após frequência  ou colocar a dispensa apenas na oral. 

 Adolfo destacou o facto de a RGA do último ano letivo ter sido sobre este mesmo assunto, 

embora referindo algumas questões generalistas que, após tal discussão, ainda não tinham sido 

respondidas, achando que o que estaria em causa seria a discussão em função de manter ou não a 

avaliação contínua no Regulamento, o porquê da tentativa de retirá-la do Regulamento e do 

sentido desta alteração. Referiu ainda a instabilidade que a nova alteração do Regulamento 

acarretaria para os alunos de Licenciatura atualmente no primeiro ou segundo ano. 

 Ricardo Stoffel respondeu que em qualquer momento poderia e deveria ser discutida a 

alteração do Regulamento, não considerando um assunto confinado a uma RGA só, de modo a 

que qualquer alteração fosse aprovada de acordo com a vontade dos alunos. Concordou com 

Adolfo, referindo que ele próprio foi alvo de dois Regulamentos durante a sua Licenciatura e que 

pode de facto não ser uma situação fácil de tolerar devido à instabilidade que acarreta. No entanto, 

reiterou a sua fé numa proposta bem pensada, pelos alunos presentes, com vista a resolver todos 

os problemas definitivamente. 

 Henrique Sousa, também em jeito de resposta a Adolfo, afirmou não ter a respostas para 

as perguntas por esse feitas, dizendo, no entanto, que existiriam duas vertentes a receber o 

principal foco dos alunos, nomeadamente: a questão de a discussão estar demasiadamente 

direcionada para um certo ponto e a questão de a qualidade científica da matéria lecionada na 

Licenciatura em Direito estar a diminuir devido às diversas alterações implementadas num curto 

espaço de tempo. 

 Adolfo retorquiu dizendo que a questão a discutir não seria o melhor ou pior ensino na 

Faculdade mas se este Regulamento estaria mal e o porquê de alterá-lo, já que na sua opinião se 



estavam a discutir duas propostas de mudança sem discutir o que de facto estava errado em 

concreto no atual Regulamento de Avaliação. 

 Com base no referido, o Presidente de Mesa da RGA, esclareceu que quem queria mudar 

o atual regulamento de Avaliação teria os seus porquês, que no entanto não eram do conhecimento 

geral devido à falta de publicação das atas do Conselho Pedagógico. Ainda assim, insistiu no facto 

de não interessar o porquê da vontade de mudança do Regulamento por parte dos “outros”, 

nomeadamente dos Professores, mas sim interessar o porquê da vontade dos alunos na mudança, 

aliciando a discussão ordeira e construtiva nesse sentido.  

 Pedro Martinez aludiu assim ao facto de o problema do Regulamento em vigor ser a 

dispensa, dando o exemplo de que poderia ter feito a cadeira de Teoria Geral do Direito Civil sem 

ter conhecimento ou, sem ter sido avaliado acerca da matéria das pessoas coletivas. Por via de tal 

exemplo questionou a qualidade de ensino numa Faculdade em que os alunos têm a possibilidade 

de terminar a Licenciatura sem que lhes tenha sido lecionada importantes matérias relativas às 

mais variadas cadeiras, proclamando o seu louvor à nova proposta apresentada. 

 Lucas Velho, respondeu que ambas as propostas pretendiam deslocar no tempo aquilo a 

que, ao momento, é chamado “frequências”. As consequências de tal deslocação seriam a 

eliminação das férias em Dezembro e a obrigatoriedade do exame final para todos os alunos em 

Janeiro. Isto resultaria em que o exame equivalesse praticamente ao mesmo, estando o aluno 

inscrito em Método A ou Método B, suprimindo-se, como tal, uma época de avaliação ao aluno 

inscrito em Método A. Questionou os alunos sobre a concordância com três ou quatro épocas de 

avaliação, para os alunos inscritos em Método A. 

 Pedro Martinez referiu, na sequência do enunciado por Lucas Velho, que a eliminação da 

fase da frequência de primeira época  podia ser colmatada, considerando perfeitamente possível 

a existência de frequências em Janeiro e exames posteriormente. 

 Ricardo Stoffel respondeu que tal hipótese não podia ser colocada pois acarretaria 

alterações demasiado graves ao calendário escolar, embora essa hipótese já tivesse sido 

considerada anteriormente. 

 Joana Zagury destacou o facto de, à luz desta opção, os alunos inscritos em Método B 

ficarem prejudicados em relação aos alunos inscritos em Método A. 

 Ainda em resposta à intervenção de Adolfo, David Brito disse verificar várias críticas ao 

Regulamento em vigor, admitindo que as novas propostas permitiriam que os alunos tivessem 

mais tempo para estudar concentradamente, vendo vantagem em separar os momentos ensino e 

avaliação. Referiu ainda que as férias em Dezembro também eram do seu agrado embora sentisse 



que os alunos continuavam a ser prejudicadas por este método no que diz respeito às matérias 

efetivamente lecionadas. 

 Adolfo esclareceu que apenas pretendeu colocar questões de fundo, o que não significava 

que era contra ou a favor da alteração do Regulamento de Avaliação, mas que a sua preocupação 

era alguma em relação às enumeras alterações ao mesmo em tão pouco tempo. 

 Joana Zagury salientou que a discussão efetivamente feita até à data era feita em vão 

enquanto não fossem apresentados resultados face ao Regulamento em vigor, apontando o que 

teria deste Regulamento decorrido de bom ou de mau, apontando como aspetos positivos o fato 

de existirem, ao momento, mais alunos no quarto ano do que em anos anteriores. Com base na 

sua afirmação, questionou o que tinha melhorado ou piorado em concreto. 

 João Velosa disse compreender o porquê da proposta de alteração, afirmando ser a 

procura de dar um ensino de qualidade aos alunos. 

 João Ramos, após a sua participação na RGA realizada em Julho de 2016, onde votou a 

favor da não alteração do Regulamento, reconheceu, ainda assim, que a existir uma alteração, se 

devia separar o que se considerava período de aulas do período de exames e frequências. 

Demonstrou assim, ser a favor de que todos os alunos deviam ser avaliados em exame em Janeiro 

de forma igual, estivessem inscritos em Método A ou B, da avaliação contínua somada aos exames 

e dos mini testes de 45 ou 50 minutos, realizados à semelhança de outros anos letivos. 

 Não havendo mais inscrições para a discussão da proposta de alteração do artigo 16º , o 

Presidente de Mesa da RGA, antes de proceder à votação do mesmo, leu o requerimento 

apresentado por Joana Zagury, Inês Melo e Marta. Ao que, Joana Zagury, esclareceu que o 

problema referido no requerimento já tinha ocorrido em 2013 e que a melhor forma de o resolver 

era levar as pessoas às urnas, referindo já ter existido um referendo sobre haver ou não dispensa. 

No entanto, referiu que o importante era aprovar ou não o artigo 16º, sugerindo a votação sobre a 

pergunta “Deve-se ou não acabar com a prova escrita?”. Salientou ainda a sua opinião de que os 

alunos presentes na RGA não tinham legitimidade para decidir sobre o assunto em causa. 

 Lucas Velho respondeu, que se podiam realizar as duas votações e que ainda existindo 

quórum se procederia a esta votação, sendo no entanto a última por motivos de fecho da 

Faculdade. 

 Discutidas todas as questões levantadas relativamente ao artigo 16º, o Presidente de Mesa 

da RGA procedeu à sua votação. 

 



 O artigo 16º da proposta 1 foi reprovado com 14 votos contra, 10 votos a favor e 30 

abstenções. 

 O artigo 16º da proposta 2 foi igualmente reprovado com base na votação à proposta 1, 

pelo facto de a diferença constante dos dois artigos ser apenas gramatica, tendo ambos os artigos 

o mesmo objetivo principal. 

 

Às 22 horas, o Presidente de Mesa, Lucas Velho, por falta de tempo e quórum presente, deu a 

reunião como suspensa, deixando a restante discussão quanto aos pontos 4, 5 e 6 da Ordem de 

Trabalhos para RGA posterior, a realizar dia 19 de Outubro de 2016. 

 

 

Na sequência da Reunião Geral de Alunos, realizada dia 17 de Outubro de 2016, suspensa 

pelas 22 horas, devido às horas tardias por que se prolongava tendo como consequência a 

falta de quórum para a tomada de decisões, o Presidente de Mesa da Reunião Geral de 

Alunos, Lucas Velho, decidiu retomar a respetiva Reunião dia 19 de Outubro de 2016, 

pelas 18 horas e 35 minutos. 

 

Com isto, prosseguiu-se a ordem de trabalhos da Reunião Geral de Alunos 

anterior, continuando a discussão do ponto 4, juntamente com a discussão do ponto 5, 

como vinha a ser realizado na RGA anterior por razões pragmáticas e de correlatividade 

entre os respetivos pontos. 

 

 

Continuação dos pontos 4 e 5: 

 

O Presidente de Mega da RGA, Lucas Velho,  começou por retomar a discussão do artigo 

16º da Proposta de Regulamento, salvaguardando a posterior análise ao artigo 15º, pelo efeito 

prejudicial do respetivo artigo em relação aos demais, portanto por razões de coerência da 

discussão e consequente votação.  

 

Por conseguinte, Lucas Velho relembrou ainda que estavam abertas as inscrições para a 

discussão dos artigos 15º e 16º na sua generalidade, sem prejuízo depois de serem posteriormente 

discutidos na especialidade.  

 



Artigo 15º: 

 

 Pedido de esclarecimento 

 

Na sequência da discussão, João Ramos, fez um pedido de esclarecimento ao Conselho 

Pedagógico em relação ao Documento 1, questionando se o teste escrito que se encontrava no 

final do artigo 15º nº2 da Proposta de Regulamento, seria ou não obrigatório. 

O Presidente da Direção da AAFDL, Ricardo Stoffel, retorquiu, que a ideia na Proposta 

em questão seria a obrigatoriedade do teste escrito. Face a isto acrescentou  que, o nº2 do respetivo 

da artigo, da Proposta 1, tinha também no artigo 15º, da Proposta 2, uma semelhança à referência 

do limite de tempo de 15 minutos por aula, concluindo ser muito difícil tornar reais os 15 minutos 

referidos por falta de controlo. 

Lucas Velho relembrou que, para além da questão relativa à prova final teria de se ter em 

consideração os restantes elementos inseridos na avaliação contínua. 

Em resposta ao pedido de esclarecimento de João Ramos, o Vogal do Conselho 

Pedagógico, Gonçalo Martins dos Santos, esclareceu que seria importante ter em atenção a 

liberdade dada que os Professores Regentes, ao escolher elementos suscetíveis de ser alvo de 

avaliação contínua, sendo que antes era apenas taxativo, passando a ser exemplificativo. 

Complementou a sua posição alertando para o fato de que os alunos deviam ter em consideração 

os elementos minuciosos que diferenciavam as duas Propostas de Regulamento de Avaliação. 

 

 Após discussão e votação do artigo 15º, o Presidente de Mesa da RGA procedeu à sua 

votação, diferenciando-o em relação às duas propostas apresentadas. 

 

O artigo 15º da proposta 1 foi reprovado com 16 votos contra, nenhum voto a favor e 29 

abstenções. 

O artigo 15º da proposta 2 foi igualmente reprovado com 16 votos contra, 5 votos a favor 

e 24 abstenções. 

 

 

Artigo 17º: 

 

Após a votação referente ao artigo 15º, passou-se imediatamente à discussão do artigo 

17º das respetivas Propostas de Regulamento de Avaliação.  

 

Desta forma, foi questionado pelo Presidente de Mesa da RGA, se por razões de 

celeridade e eficácia se deveria dar o artigo 17º como chumbado, devido à sua correlação com os 



artigos 15º e 16º, já chumbados, ou se os alunos preferiam ainda assim, votar o artigo em questão 

após respetiva discussão. 

 

Na sequência do referido, enquanto membro discente do Conselho Pedagógico, Leonor 

Carmo, pediu a colaboração dos alunos presentes em RGA na discussão e consequente votação 

do artigo 17º , para que o trabalho dos membros do Conselho Pedagógico de representação da 

opinião dos alunos, fosse eficazmente elaborado. 

 

Lucas Velho salientou a sua preocupação em relação à intervenção dos alunos em RGA, 

enquanto consequência da responsabilidade inerente à aprovação ou não do novo Regulamento 

de Avaliação. Ao que Leonor Carmo, retorquiu indignada e acerca de assunto discutido em RGA 

de dia 17 de Outubro, que tinham sido aprovadas atas sem publicação do Conselho Pedagógico, 

eximindo-se da responsabilidade de tal. 

 

Acerca do mesmo assunto, relativamente às ata do Conselho Pedagógico, Inês Freitas 

Leal, membro da Tertúlia Libertas, referiu a inadmissibilidade de os alunos discutirem coisas que 

não tinham sido publicadas. 

 

Como resposta, o Vogal do Conselho Pedagógico, Gonçalo Martins dos Santos, justificou 

a falta de aprovação de três atas, com a renúncia do Presidente que saiu de imediato do órgão não 

assinando a ata, dizendo não ser por esse motivo possível fazer a minuta. Foi por este ainda 

ressalvado, que houve apenas duas reuniões em que foram discutidas as alterações ao 

Regulamento. 

 

Diogo Fernandes, na qualidade de Secretário do Conselho Pedagógico, referiu que 

normalmente realiza e envia as atas com a maior brevidade para a Dra. Rosa. Tal como a sua 

colega Leonor Carmo, proclamou não ter qualquer responsabilidade, culpabilizando os 

Professores que enviam tardiamente as correções e que durante as reuniões do Conselho 

Pedagógico modificam as suas opiniões, alterando os resultados previstos para aprovação das 

atas. 

 

Ainda assim, Lucas Velho, agradeceu cordialmente os esclarecimentos dados, embora 

tenha manifestado a sua vontade de ver as atas publicadas. 

 

 

 Pedido de esclarecimento 

 



Joana Zagury, pediu esclarecimento sobre o que podia ser ou não aprovado 

independentemente da vontade dos alunos, de acordo com a praxis do Conselho Pedagógico. 

 

Leonor Carmo, respondeu que a praxis enunciada, ainda que fosse uma possibilidade, 

devido aos circunstancialismos externos dos membros do Conselho Pedagógico, não podia ser 

realizada. 

 

Simão, membro do Conselho Pedagógico, relembrou  acerca deste assunto os pontos 

positivos do seu mandato e a impossibilidade de controlar os votos dos Professores.  

 

Inês de Melo referiu que, considerava desrespeitoso as renúncias feitas pelos membros 

do Conselho Pedagógico, ao que, David Brito, afirmou “não ser o pai de ninguém”, não podendo 

obrigar ninguém a cumprir os seus deveres.  

 

Após discussão, o Presidente de Mesa da RGA, deu início à votação quanto à alteração 

do artigo 17º das Propostas de Regulamento. 

 

O artigo 17º aprovado com 23 votos a favor, 9  votos contra e 21 abstenções. 

 

Mesmo tendo a votação sido feita, foi lido o novo artigo 17º redigido pelo aluno João 

Ramos, o qual consistia em: nº1 – Ficaria igual ao Regulamento vigente; nº2 – Ficariam admitidos 

a exame escrito os alunos em Método A que obtivessem nota de avaliação contínua de 10 ou 11 

valores; nº3 – Os alunos que fossem classificados em avaliação contínua com nota igual ou 

inferior a 9 valores transitavam automaticamente para Método B, tornando automático o que a 

maioria dos alunos já faz atualmente. 

 

Ricardo Stoffel disse compreender a ideia do colega, contudo, afirmou que existiriam 

sempre alunos que não estariam interessados em fazer a cadeira nesse ano, e por consequência, 

faltariam aos exames, culminando no aumento de mais professores e mais anfiteatros, sem que 

houvesse para isso necessidade. 

 

Tiago Fontez referiu que aproveitar ou não a avaliação contínua, indo a exame com 9 

valores, era uma escolha do aluno, ao que Marcelo Henriques acrescentou que, não seria viável 

colocar um assunto tão importante como a passagem de um método de avaliação, para “as mãos” 

de um sistema informático novo, o que se tornaria inseguro. 

 



No seguimento da discussão acerca do artigo 17º proposto pelo aluno João Ramos, o 

Presidente de Mesa da RGA, procedeu à respetiva votação. 

 

O artigo 17º, proposto por João Ramos foi reprovado com 14 votos contra, 12 votos a 

favor e 16 abstenções. 

 

 

Encerrada a discussão acerca do artigo 17º, e feita referência ao artigo 19º e 20º, por razões de 

importância, passou-se à discussão do artigo 24º  de todas as Propostas apresentadas em RGA, 

em relação ao qual o Presidente de Mesa da RGA apelou à pronúncia dos alunos presentes, pela 

relevância do artigo referente à duração e dias de premeio entre exames. 

 

 Enquanto Presidente da Direção da AAFDL, Ricardo Stoffel, demonstrou a sua 

preocupação quanto ao facto da mudança dos períodos mínimos e máximos de duração dos 

exames, consubstanciando que sendo o prazo máximo de 150 minutos, ficaria salvaguardada meia 

hora extra que por vezes fazia falta e reiterou que, quanto à questão dos dias de premeio entre 

testes, lhe parecia uma boa oportunidade para aprovar um regime mais favorável aos alunos de 

modo a que não fosse possível ter mais de dois exames por semana. 

  

Na sequência da intervenção anterior, Marcelo Henriques, procurou demonstrar a sua 

preocupação relativamente à possível demagogia por parte dos Professores, quanto à leitura dos 

referidos prazos mínimos e máximos de duração dos exames. Preocupação essa demonstrada 

também, pela colega Raquel Toscano Costa. 

  

Neste sentido, João Ferreira propôs votação na especialidade do artigo 24º da Proposta 1, 

pelo facto de a proposta no seu todo não lhe agradar. 

 

Procedeu-se à respetiva votação do artigo 24º no seu todo, tendo o mesmo sido reprovado 

com 15 votos contra, nenhum voto a favor e 31 abstenções. 

Seguiu-se ainda, a votação, na especialidade, do artigo 24º nº4, que foi aprovado com 34 

votos a favor, nenhum voto contra e 7 abstenções.  

 

 

Após a votação do referido artigo, foi ainda discutida a questão do anonimato referente ao mesmo, 

em relação ao qual, alguns alunos questionaram o melhor método a utilizar para garantir a 

imparcialidade e celeridade na correção dos testes escritos.    

 



Sobre a questão do anonimato, associada ao artigo 24º da proposta de Regulamento de 

Avaliação, tem-se que a mesma foi aprovada com 27 votos a favor, 2 votos contra e 7 abstenções. 

 

 

Tendo sido aprovada a questão do anonimato, o Presidente de Mesa da RGA, questionou os alunos 

em relação à futura operacionalidade do mesmo, tendo como exemplos a Proposta elaborada por 

João Ferreira, a Proposta elaborada pela Tertúlia e a Proposta de Rui Soares. 

 

Tiago Fontez, tendo como base as propostas referidas, alegou que o facto de no teste 

escrito constar o número do B.I. do respetivo aluno, não seria um problema e salvaguardaria o 

anonimato, na medida em que os Professores não teriam acesso a tal informação, mas apenas a 

Secretaria. Referiu ainda que discordava da hipótese de Rui Soares, pelo motivo de possível perda 

dos destacáveis relativos ao teste, como proposto. 

 

Feita discussão, foi aprovada a Proposta da Tertúlia com 22 votos a favor, em detrimento 

da Proposta de Rui Soares, reprovada com 1 voto a favor e de João Ferreira, também reprovada 

com 6 votos a favor. 

 

 

Artigo 31º: 

 

Procedeu-se de seguida à discussão e votação do artigo 31º das respetivas Propostas. 

 

Ricardo Stoffel, manifestou a sua vontade em salvaguardar a manutenção do artigo 31º, 

por ter sido uma conquista do Conselho Pedagógico, que se prendia com o fato de evitar que as 

orais fossem feitas por um único Professor de modo a levar a uma avaliação correta e justa. Ao 

que João Ramos respondeu que o artigo em si já seria um retrocesso, porque o que acontece na 

realidade é que só existe, normalmente, um Professor a fazer os exames orais. Tendo retorquido, 

Ricardo Stoffel, que tal prática seria contra o Regulamento e que as pessoas sujeitas a tal 

incumprimento deveriam fazer queixa. 

 

Não existindo mais propostas referentes ao assunto discutido, o Presidente de Mesa da 

RGA, procedeu à respetiva votação. 

 

O artigo 31º da Proposta 1 foi reprovado com 19 votos contra, 1 voto a favor e 10 

abstenções.  



O artigo 31º da Proposta 2, foi igualmente reprovado com 5 votos contra, nenhum voto a 

favor e 23 abstenções. 

 

 

 Artigo 38º: 

 

Passou-se  à discussão do artigo 38º, apenas sujeito a alteração na Proposta 2. 

 

Ricardo Stoffel, pronunciou-se sobre o número de unidades curriculares a examinar em 

época especial, referindo que ao momento estava previsto no Regulamento apenas duas unidades 

curriculares, apesar de no presente ano o Conselho Pedagógico ter recomendado que fossem 

quatro, ainda que todos os anos fossem apontados problemas para a respetiva alteração nesse 

sentido.  

 

Sem mais intervenções, o Presidente de Mesa da RGA, Lucas Velho, procedeu à votação 

do artigo 38º. 

 

O artigo 38º foi aprovado com 23 votos a favor, nenhum voto contra e 6 abstenções. 

 

 

 

Artigo 39º: 

 

Passou, sem demora, ser discutido o artigo 39º da Proposta de alteração da Tertúlia 

Libertas, referente a provas da época normal de exames, ou provas escritas de avaliação. 

 

A Tertúlia esclareceu quanto a esta Proposta, que a mesma só faria sentido caso 

continuássemos com o mesmo Método de Avaliação pois existiam alunos com cadeiras em atraso 

com provas de avaliação no mesmo dia. Essas mesmas provas não estariam ao momento inseridas 

na alínea b) do respetivo artigo, querendo a Tertúlia inseri-las na alínea a), tendo ambas as provas 

de avaliação escrita direito a coincidências. 

 

Foi por conseguinte votada a respetiva Proposta, tendo sido aprovada com 15 votos a 

favor, nenhum voto contra e 16 abstenções. 

 

Com a votação do artigo anterior, deram-se por encerrados os Pontos 4 e 5 referentes à alteração 



do Regulamento de Avaliação. 

 

 

 

Ponto 6 - Outros assuntos: 

 

Encerrados os pontos anteriores, o Presidente de Mesa da RGA, Lucas Velho, propôs que 

se passasse à discussão relativa à criação do NET (Núcleo de Estudantes Tauromáquicos), embora 

tenha reiterado que seria impossível a discussão nessa data, na medida em que não existia quórum 

para discutir tal ponto, propondo que o núcleo fosse discutido e votado em RGA posterior. 

 

Foi ainda demonstrada alguma preocupação por parte da Tertúlia Libertas, na pessoa de 

Tiago Fontez, quanto ao aumento que se tem vindo a verificar nos preços da cantina nos últimos 

anos, referindo que está a decorrer um baixo assinado promovido pela Faculdade de Letras da 

Universidade de Lisboa para discutir tal assunto na Assembleia da República. Para além disso, 

anunciou ainda,  que no dia 20 de Outubro decorreria o primeiro jogo da equipa de Andebol da 

AAFDL contra o ISEG. 

Ricardo Stoffel, referiu, em jeito de esclarecimento que, a AAFDL tem já manifestado a 

sua preocupação quanto ao aumento dos preços da cantina, encontrando-se rem reuniões com as 

entidades responsáveis por tal medida. Ao que Tiago Fontez respondeu que a AAFDL dever-se-

ia contactar entidades superiores quanto ao caso concreto. 

 

Tendo sido abordados todos os assuntos propostos para a referente RGA, Lucas Velho, 

manifestou a sua preocupação quanto ao facto de, ao momento, o Presidente da Direção da 

AAFDL estar a estudar em Faculdade diversa, no caso a frequentar a Universidade Católica 

Portuguesa, o que poderia ser contra os Estatutos. No entanto, vem a concluir que os Estatutos só 

se referem ao tempo da candidatura do Presidente e ao facto de o mesmo ser sócio da AAFDL, 

requisitos cumpridos pelo atual Presidente, não existindo assim qualquer irregularidade nos 

Estatutos. 

Ricardo Stoffel, esclareceu quanto a isto, que a opção de ter começado a estudar na UCP 

foi uma opção profissional e não pessoal e que tinha procurado esclarecer-se com o Lucas e com 

a atual Direção sobre se existiria ou não qualquer irregularidade neste sentido. Afirma ainda que 

esta é e será sempre “a sua casa”. 

Leonor D’argner referiu no entanto, que poderia haver um conflito de interesses, embora 

soubesse que todos estavam de boa fé. 

Joana Zagury afirmou que este assunto poderia dar má imagem à Faculdade. 

 



Posto isto, Lucas Velho, Presidente de Mesa, deu por terminada a RGA. 

 

Às 20 horas e 53 minutos, o Presidente da Mesa, Lucas Velho, deu por encerrada a 

reunião, resultando desta a presente Ata que, após aprovada pela Assembleia, será assinada pelos 

membros da Mesa da RGA. 
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